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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : B N A P S DA C (MENOR)
AGRAVANTE : B S DA C 
ADVOGADOS : RAFAELA ALVAREZ MORALES - SP347217

GUSTAVO AMBROGI CINCOTTO - SP386306
LILIAN D' ANGELO TOMAZINHO - SP404492

AGRAVADO : B S S 
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. MENOR DIAGNOSTICADO COM
TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.  TERAPIA  EM  AMBIENTE
DOMICILIAR  E  ESCOLAR.  COBERTURA  NÃO  OBRIGATÓRIA.
SÚMULA N. 83/STJ
1.  Conforme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  há
irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação processual
permite  ao relator  julgar  monocraticamente recurso inadmissível  ou,  ainda,
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta  qualquer  alegação de
ofensa ao princípio da colegialidade. (AgInt no REsp n. 1.841.420/MG, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 17/11/2022.)
2. Não se configura a violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal
de origem manifesta-se de forma fundamentada sobre as questões essenciais
ao deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário aos interesses da
parte recorrente.
3. A jurisprudência do STJ entende que o custeio de terapias multidisciplinares
para  beneficiário  com transtorno  do  espectro  autista  não  se  estende,  salvo
previsão contratual expressa, ao ambiente escolar ou domiciliar.
Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 30 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA58169739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 01/07/2026 11:14:39
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2026. Código de Controle do Documento: 69c99d5a-fdca-4e98-8d43-fa9e3b1ccbd8



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2825164 - SP (2025/0003722-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : B N A P S DA C (MENOR)
AGRAVANTE : B S DA C 
ADVOGADOS : RAFAELA ALVAREZ MORALES - SP347217

GUSTAVO AMBROGI CINCOTTO - SP386306
LILIAN D' ANGELO TOMAZINHO - SP404492

AGRAVADO : B S S 
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. MENOR DIAGNOSTICADO COM
TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA.  TERAPIA  EM  AMBIENTE
DOMICILIAR  E  ESCOLAR.  COBERTURA  NÃO  OBRIGATÓRIA.
SÚMULA N. 83/STJ
1.  Conforme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  há
irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação processual
permite  ao relator  julgar  monocraticamente recurso inadmissível  ou,  ainda,
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta  qualquer  alegação de
ofensa ao princípio da colegialidade. (AgInt no REsp n. 1.841.420/MG, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 17/11/2022.)
2. Não se configura a violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal
de origem manifesta-se de forma fundamentada sobre as questões essenciais
ao deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário aos interesses da
parte recorrente.
3. A jurisprudência do STJ entende que o custeio de terapias multidisciplinares
para  beneficiário  com transtorno  do  espectro  autista  não  se  estende,  salvo
previsão contratual expressa, ao ambiente escolar ou domiciliar.
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por B N A P S DA C contra decisão

monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso

especial  em razão  da  ausência  de  violação  do  art.  1.022 do  CPC e  da  incidência  da

Súmula n. 83/STJ.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim

ementado (fls. 994-995):

PLANO DE SAÚDE – Segurado portador de Transtorno do
Espectro  Autista  –  Indicação  médica  para  Terapia
Multidisciplinar  –  Fonoaudiologia  pelo  sistema  PECS,
Psicologia  pelo  método  ABA  e  DENVER,  Terapia
Ocupacional,  Fisioterapia  aplicada  à  neuropediatria,
Nutricionista  e  Acompanhante  terapêutico  –  Sentença  de
parcial procedência – PRELIMINAR – Falta de interesse de
agir  –  Inocorrência  –  Pedido  administrativo  anterior  ao
ajuizamento  da  ação  que  é  prescindível  –  MÉRITO  –
Terapias pelo sistema ABA, DENVER e PECS – Cobertura
devida – Posicionamento vinculante do Superior  Tribunal
de Justiça, exarado no ERESP 1.889.704/SP, julgado sob o
rito  dos  recursos  repetitivos,  que  concluíra  pela
obrigatoriedade de cobertura de tratamento multidisciplinar
pelo  método  ABA  –  metodologia  DENVER  e  PECS  –
Obrigação  que  deriva  do  objeto  precípuo  do  contrato
formalizado  entre  as  partes  (assistência  à  saúde)  –
Observância do princípio da boa-fé contratual – Aplicação
dos  e  ERESP  1.886.929/SP –  Agravante  que  deveria
demonstrarERESP  1.889.704/SP ao  segurado  que  existe
outro  procedimento  igualmente  eficaz,  efetivo,  e  seguro,
para sua patologia, e já incorporado na listagem da agência
reguladora – Alternativas não viabilizadas ou demonstradas
–  Inteligência  do  do  CPC  –  Custeio  art.  373,  inciso  II,
obrigatório  sedimentado  com  a  Resolução  da539/2022,
ANS  –  Precedentes  –  A  cobertura  dar-se-á  em  rede
referenciada,  desde  que  seja  exatamente  idêntica  à
prescrição  do  médico  assistente  –  Inexistindo  rede
referenciada nos mesmos moldes da prescrição, será feita
em rede livre escolha com reembolso integral dos valores
gastos pela segurada – Reembolso nos limites do contrato
apenas  se  o  segurado  optar  por  rede  particular  quando
houver  lhe  sido  disponibilizada  rede  credenciada  com
prestação  do  serviço  idêntica  à  prescrição  neurológica  –
Localização geográfica – Clínica próxima à residência do
segurado, em até 20 minutos de deslocamento – Limitação
de  número  de  sessões  terapêuticas  –  Ilicitude  –
Acompanhamento  terapêutico  escolar  e  domiciliar  –
Cobertura afastada – Atividades pedagógicas que não estão
compreendidas  entre  os  serviços  médicos  e  hospitalares
contratados pelas partes, extrapolando-se o objeto da avença
–  Inconformismo  já  apreciado  em  anterior  agravo  de
instrumento – Sentença mantida – Apelo desprovido.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.068-1.073). 

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que (fl. 1.273):

A  controvérsia  relativa  ao  custeio  de  acompanhante
terapêutico  por  operadoras  de  plano  de  saúde  não  se
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encontra  pacificada  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, havendo julgados que admitem a cobertura quando
demonstrada  a  imprescindibilidade  do  tratamento,
sobretudo em casos envolvendo pacientes com Transtorno
do Espectro Autista.

No  caso  concreto,  verifica-se  a  existência  de  prescrição
médica  expressa  indicando  a  necessidade  do
acompanhamento  terapêutico  como  parte  integrante  do
tratamento multidisciplinar  do paciente,  circunstância  que
distingue a hipótese dos precedentes utilizados, afastando a
incidência da Súmula 83/STJ. A Súmula 83/STJ exige que o
entendimento seja atual e pacífico. 

No  presente  caso,  há  uma  particularidade:  a  prescrição
médica  fundamenta  a  necessidade  do  ambiente  natural
como extensão do consultório para o sucesso do tratamento
de saúde.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada apresentou contraminuta (fls. 1.293-1.300).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

O recurso especial tem origem em ação de obrigação de fazer proposta para

compelir a operadora de plano de saúde ao custeio integral de tratamento multidisciplinar

para Transtorno do Espectro Autista, incluindo terapias em consultório (ABA, DENVER,

PECS) e a presença de acompanhante terapêutico (AT) em ambiente escolar e domiciliar.

A  sentença  foi  parcialmente  procedente,  assegurando  as  terapias  em

consultório e afastando o AT escolar e domiciliar, solução mantida pelo acórdão recorrido,

com rejeição dos embargos de declaração. 

De início, não prospera a alegação da agravante de que seu recurso especial

não poderia ser analisado monocraticamente, visto que "Conforme a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, não há irregularidade no julgamento monocrático, visto que

a legislação processual permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade

de  interposição  de  recurso  ao  órgão colegiado afasta  qualquer  alegação de  ofensa  ao

princípio da colegialidade." (AgInt no REsp n. 1.841.420/MG, relator Ministro Paulo de

Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 17/11/2022.)

A título de reforço, cito:
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3.  Conforme  consignado  no  decisum  agravado,  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que "a legislação processual (932 do CPC/2015,
c/c a  Súmula  n.  568  do  STJ)  permite  ao  relator  julgar
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a
jurisprudência  consolidada  deste  Tribunal.  Ademais,  a
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado
afasta  qualquer  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da
colegialidade"  (AgInt  no  AREsp  1.389.200/SP, Rel.  Min.
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29.3.2019). Aplica- se
a Súmula 83/STJ. (AgInt no REsp n. 2.004.969/MA, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  de
30/9/2022.)

No  mais,  conforme  destacado  na  decisão  recorrida,  não  há  qualquer

desrespeito  ao  artigo  1.022  do  Código  de  Processo  Civil.  O  Tribunal  resolveu

integralmente o ponto central  da discussão ao afastar expressamente a obrigação de a

operadora  de  saúde  custear  o  acompanhante  terapêutico  nos  ambientes  escolar  e

domiciliar, nos seguintes termos (fl. 999):

De  plano,  afasto  a  obrigatoriedade  da  seguradora  em
fornecer  cobertura  para  “acompanhante  terapêutico”
escolar,  bem como para sessões de terapia psicológica na
residência e na escola,  conforme já decidiu essa Colenda
Câmara em recurso de agravo de instrumento ajuizado pelo
autor: 
“PLANO  DE  SAÚDE  Segurado  diagnosticado  com
Transtorno  do  Espectro  Autista  Acompanhamento
Terapêutico  escolar  e  domiciliar  Cobertura  afastada
Atividades pedagógicas que não estão compreendidas entre
os serviços médicos e hospitalares contratados pelas partes,
extrapolando-se  o  objeto  da  avença  Decisão  mantida
Agravo  desprovido.  (AI  2025304-64.2023.8.26.0000;
Julgamento em 31/05/2023). [fls. 900/908]. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Inexiste afronta aos arts. 489 e

1.022 do CPC quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das

questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam

infirmar  a  conclusão  adotada  pelo  Juízo."  (EDcl  no  REsp  n.  2.037.324/RS, relator

Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  11/5/2026, DJEN  de

15/5/2026.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ASSOCIAÇÃO.
LEGITIMIDADE  ATIVA.  DEFESA  DE  DIREITOS
INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR  FECHADA.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489,  §1º,  E  1.022,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
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REEXAME  DOS  CRITÉRIOS  DE  RELEVÂNCIA
SOCIAL  E  NATUREZA  DOS  DIREITOS.  SÚMULA
7/STJ. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DOS TEMAS
82 E  499/STF À AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISTINÇÃO
ENTRE  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL  E
REPRESENTAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE.  SÚMULA  83/STJ. APLICAÇÃO  DO  ART.  1º,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI  7.347/85 E EXTENSÃO
DO  TEMA  850/STF ÀS  ASSOCIAÇÕES.  AVALIAÇÃO
DA RELEVÂNCIA SOCIAL. ANÁLISE INVIÁVEL EM
RECURSO  ESPECIAL.  REEXAME  DE  PROVAS.
POSTERGAÇÃO DA ANÁLISE DE AGRAVO RETIDO
(LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO E COMPETÊNCIA).
PREQUESTIONAMENTO  DEFICIENTE  E
INADEQUAÇÃO  DA  APRECIAÇÃO  IMEDIATA.
SÚMULA  284/STF. AGRAVO  CONHECIDO  PARA
CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Não se configura a violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022,
II,  do  CPC/2015 quando  o  Tribunal  de  origem
manifesta-se de forma fundamentada sobre as questões
essenciais  ao  deslinde  da  controvérsia,  ainda  que  em
sentido contrário aos interesses da parte recorrente.
[...]
(AREsp n.  2.618.856/RJ, relator  Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026.
- grifei)

No que concerne ao mérito, o Tribunal de origem decidiu em consonância

com  a  jurisprudência  das  Turmas  que  compõem  a  Segunda  Seção  desta  Corte.  O

entendimento consolidado orienta-se no sentido de que o custeio de acompanhamento

terapêutico em ambientes escolar e domiciliar extrapola o objeto contratual e a natureza

médico-hospitalar do plano de saúde, sendo legítima a limitação da cobertura às terapias

prescritas para ambiente clínico ou hospitalar.
Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE
TERAPIA  COM  ASSISTENTE  TERAPÊUTICO  EM
AMBIENTES  ESCOLAR  E  DOMICILIAR.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que manteve
sentença de improcedência em ação de obrigação de fazer,
com majoração de honorários.
2.  A controvérsia  diz  respeito à  obrigação de custeio por
plano  de  saúde  de  terapia  multidisciplinar  pelo  método
ABA,  com assistente  terapêutico  em ambientes  escolar  e
domiciliar e manutenção de vínculo terapêutico com clínica
indicada.
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3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os
pedidos e fixou custas e honorários em 10% do valor da
causa, com exigibilidade suspensa nos termos do art. 98, §
3º, do CPC.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e
majorou os honorários de sucumbência em 5%, nos termos
do art. 85, § 11, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  seis  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a
interpretação das cláusulas deve favorecer o consumidor e
se são abusivas as restrições que inviabilizam tratamento de
doença coberta, com violação dos arts. 47 e 51 do CDC; (ii)
saber  se  o  contrato  de  adesão  deve  ser  interpretado  de
maneira  mais  favorável  ao  aderente,  garantindo  o
tratamento indicado, com violação do art. 423 do CC;
(iii)  saber  se  houve  violação  do  art.  3º  da  Lei  n.
12.764/2012; (iv)
saber  se  a  Lei  n.  14.454/2022 impõe  cobertura  de
tratamento prescrito e com evidência científica fora do rol
da ANS; (v) saber se houve violação do art. 1º, I, da Lei n.
9.656/1998 quanto  à  assistência  à  saúde  sem  limite
financeiro compatível com a finalidade médica; e (vi) saber
se há divergência jurisprudencial sobre a obrigatoriedade de
cobertura  do  método  ABA  em  ambientes  escolar  e
domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  Aplica-se  a  Súmula n.  284 do STF por  deficiência  de
fundamentação  quanto  à  Lei  n.  14.454/2022, diante  da
ausência de indicação dos dispositivos legais violados.
7. Incide a Súmula n. 282 do STF em relação aos arts. 47 e
51 do CDC, 423 do CC e 3º da Lei n. 12.764/2012, pois não
houve  prequestionamento  nem  oposição  de  embargos  de
declaração.
8.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  porque  o  acórdão
recorrido está em conformidade com a jurisprudência que
limita a cobertura obrigatória das terapias multidisciplinares
para TEA ao ambiente clínico e a profissionais habilitados,
não incluindo ambientes escolar e domiciliar.
9.  Incidem  as  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ,  que  vedam  o
reexame  de  cláusulas  contratuais  e  do  conjunto  fático-
probatório para ampliar a cobertura aos ambientes escolar e
domiciliar. Os óbices processuais pela alínea a impedem o
conhecimento  do  recurso  pela  alínea  c  sobre  a  mesma
questão.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF
por  deficiência  de  fundamentação  quanto  à  Lei  n.
14.454/2022. 2.  Incide  a  Súmula  n.  282  do  STF  pela
ausência de prequestionamento dos arts. 47 e 51 do CDC,
423  do  CC  e  3º  da  Lei  n.  12.764/2012. 3.  Aplica-se  a
Súmula n. 83 do STJ por consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência que limita a cobertura de tratamento
em ambiente escolar ou natural. 4. As Súmulas n. 5 e 7 do
STJ vedam o reexame de cláusulas contratuais e de provas.
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5. Os óbices aplicados ao recurso pela alínea a impedem seu
conhecimento pela alínea c".
Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CPC,
arts. 85, § 11, e 98, § 3º; Lei n. 9.656/1998, arts. 1º, I, e 10;
CDC, arts. 47 e 51; CC, art. 423; Lei n. 12.764/2012, art. 3º.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas n. 282 e 284;
STJ,  Súmulas  n.  5,  7  e  83;  STJ,  REsp n.  2.192.617/RN,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado
em 23/6/2025; STJ, AgInt no REsp n. 2.144.824/RN, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado  em  9/12/2024;  STJ,  AREsp  n.  2.899.704/RN,
relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
16/12/2025; STJ, AgInt no REsp n.  1.900.682/SP, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em
29/3/2021.
(REsp  n.  2.153.418/RN, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em  22/4/2026, DJEN de
27/4/2026.)

CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  TRTAMENTO
MULTIDISCIPLINAR.  TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA.  ASSISTENTE  TERAPÊUTICO  EM
AMBIENTE  NATURAL.  DEVER  DE  COBERTURA
AFASTADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  A  jurisprudência  consolidada  no  STJ  afasta  a
obrigatoriedade de cobertura por planos de saúde para
terapias  desenvolvidas  em  ambiente  escolar  ou
domiciliar,  bem  como  para  aquelas  realizadas  por
profissionais  da  área  pedagógica,  quando  ausente
expressa previsão contratual.
2. Recurso especial não provido.
(REsp  n.  2.190.683/RN, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TERAPIA  ABA.
AMBIENTES ESCOLAR E DOMICILIAR. LIMITES DO
TÍTULO  EXECUTIVO.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  consignou  que  o  cumprimento
provisório de sentença deve observar estritamente os limites
fixados  no  título  executivo  judicial  que  o  fundamenta,
sendo  vedada  qualquer  ampliação  para  incluir  terapias
realizadas  em  ambiente  escolar  ou  domiciliar  não
contempladas na sentença de mérito.
2.  O cumprimento provisório tem por base título judicial
consubstanciado  na  sentença,  da  qual  não  se  extrai
determinação expressa que imponha o custeio de tratamento
pelo método ABA em ambiente escolar ou domiciliar.
3. Além disso, a jurisprudência do STJ entende que o
custeio de terapias multidisciplinares para beneficiário
com transtorno do espectro autista não se estende, salvo
previsão  contratual  expressa,  ao  ambiente  escolar  ou
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domiciliar,  especialmente  quando  realizado  por
profissional sem regulamentação.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp  n.  2.899.704/RN, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
19/12/2025.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE
AUTORA.
1.  Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  "no  tratamento
multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno
do  espectro  autista  [...],  salvo  previsão  contratual
expressa,  não  se  estende  ao  acompanhamento  em
ambiente  escolar  e/ou domiciliar  ou  realizado  por
profissional do ensino." (REsp n.  2.064.964/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
20/2/2024, DJe de 8/3/2024.).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.166.973/RN, relator  Ministro  Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG),
Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Nesse contexto, tendo em vista que o acórdão impugnado está no mesmo

sentido da jurisprudência assente neste Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que

se  aplica  tanto  aos  recursos  interpostos  com  base  na  alínea  "c"  quanto  àqueles

fundamentados pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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